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Introdução 

A insegurança alimentar no Brasil é uma grave expressão da desigualdade 

social, resultante não só da falta de alimentos, mas de fatores estruturais como 

pobreza, desemprego e desigualdade regional. Apesar dos avanços nas últimas 

décadas, a insegurança alimentar aumentou recentemente, agravada por crises 

econômicas e pela pandemia de COVID-19, afetando mais de 33 milhões de 

brasileiros (Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar, 2022). 

As políticas públicas de combate à fome no Brasil são ações e programas 

desenvolvidos em diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal) e pela 

sociedade civil, com o objetivo de garantir o direito humano à alimentação adequada 

e reduzir a insegurança alimentar e nutricional. Essas políticas abrangem desde a 

transferência de renda até o apoio à produção de alimentos e a promoção de hábitos 

alimentares saudáveis. Desse modo, Políticas públicas e programas sociais, como o 

Bolsa Família, Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o Programa de 
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Aquisição de Alimentos (PAA), e a Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN), dentre outros são essenciais para mitigar a fome e promover a 

segurança alimentar, atuando de forma integrada para garantir o direito à alimentação, 

fortalecer a agricultura familiar e reduzir a pobreza. Este trabalho analisa esses 

programas, seus impactos e desafios, ressaltando a necessidade de estratégias 

duradouras que envolvam Estado, sociedade civil e cooperação federativa para 

assegurar justiça social e cidadania alimentar. 

 

 

Método  

Esta pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, com base em 

revisão bibliográfica e documental, visando analisar criticamente os principais 

programas de combate à fome implementados no Brasil nas últimas décadas. O 

estudo se ancora em referenciais teóricos interdisciplinares que envolvem os campos 

da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), políticas públicas, direitos humanos e 

desenvolvimento social. A metodologia empregada compreende uma revisão 

integrativa da literatura, buscando sistematizar dados e reflexões sobre programas 

governamentais como o Fome Zero, o PNAE, o PAA, o Bolsa Família, e o mais recente 

Bahia Sem Fome, implementado pelo Governo do Estado da Bahia. A análise inclui 

documentos oficiais, relatórios institucionais, artigos acadêmicos e legislações 

pertinentes. 

A escolha dessa abordagem metodológica permite identificar avanços, 

limitações e lacunas nas estratégias governamentais de enfrentamento à insegurança 

alimentar no Brasil, bem como refletir sobre a necessidade de políticas públicas 

integradas, intersetoriais e sustentáveis, voltadas para a promoção do direito humano 

à alimentação adequada. 

 

Aspectos históricos das políticas de combate à fome 

  

As políticas públicas de combate à fome no Brasil ganham um novo desenho 

contemplando a segurança alimentar e a soberania alimentar na perspectiva de 

combater todos os tipos de insegurança alimentar. Assim, o Programa Fome Zero foi 

estruturado com base em eixos importantes, como transferência de renda, 



 

fortalecimento da agricultura familiar, acesso a água e políticas de alimentação e 

nutrição (Aliaga, Dos Sandos, Trad, 2019; Ximenez, 2023). O programa Fome zero 

contempla várias ações que atuam em sinergia para combater a fome e promover 

segurança alimentar e nutricional (Tabela 1).  

 
Tabela 01: Principais programas de Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil.  

Programa Ano de Criação Objetivo Principal Fundamento 
Legal/Teóric
o 

Bolsa Família 2003 Transferência de renda para famílias em 
situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. Condicionado à 
frequência escolar e acompanhamento 
de saúde (vacinação, pré-natal etc.). 

Brasil, 2004; 
Soares, 
2010. 

PNAE – 
Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar 

1955 (fortalecido 
em 2009 com a 
Lei nº 11.947) 

Oferecer alimentação escolar saudável, 
garantir permanência na escola e 
assegurar o direito humano à 
alimentação adequada. Exige que 30% 
dos recursos sejam destinados à 
agricultura familiar. 

Brasil, 2009; 
FNDE, 2022. 

PAA – 
Programa de 
Aquisição de 
Alimentos 

2003 Adquirir alimentos da agricultura familiar 
para abastecer instituições públicas e 
redes socioassistenciais, promovendo o 
desenvolvimento local e o acesso à 
alimentação adequada. 

Da Silva; 
Barim; Murta-
Nascimento, 
2025. 

PNSAN – 
Política 
Nacional de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 

2006 (com a 
criação da 

LOSAN e SISAN) 

Promover segurança alimentar e o direito 
à alimentação adequada. Valoriza 
agricultura familiar, agroecologia, 
biodiversidade, e a cultura alimentar dos 
povos tradicionais. 

Recine; 
Vasconcellos
, 2011; Brasil, 
2010. 

Bahia Sem 
Fome 

2019 Garantir acesso à alimentação adequada 
para famílias em situação de 
insegurança alimentar na Bahia, por 
meio da articulação de políticas públicas, 
aquisição de alimentos da agricultura 
familiar e promoção da segurança 
alimentar e nutricional. 

Governo do 
Estado da 
Bahia, 2019; 
Secretaria de 
Desenvolvim
ento Social 
da Bahia, 
2021. 

Fonte: Produzido pelas autoras (2025) 

Apesar dos avanços na implementação de políticas públicas para a redução da 

insegurança alimentar, conforme a Tabela 1, a fome ainda é uma realidade para 

milhões de brasileiros, e o combate a ela exige um esforço contínuo e integrado, 

envolvendo ações de transferência de renda, segurança alimentar e nutricional, 

geração de emprego e renda, além de investimentos em saúde e educação. Ainda, o 

combate à fome no Brasil enfrenta desafios como a necessidade de articulação entre 

os diferentes níveis de governo e setores da sociedade, a superação de 



 

desigualdades regionais e a garantia de recursos financeiros para a execução das 

políticas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A redução da fome no Brasil depende de uma abordagem integrada que vá 

além da transferência de renda e da oferta de alimentos, incorporando práticas como 

o aproveitamento integral dos alimentos, que valoriza a minimização do desperdício e 

potencializa o valor nutricional das refeições. O fortalecimento das políticas públicas, 

aliado ao reconhecimento e à valorização do conhecimento tradicional das 

comunidades, assim como articulações para minimizar os desafios inerentes ao 

combate a fome, pode ampliar a eficácia das ações de segurança alimentar, 

promovendo soluções contextualizadas e sustentáveis. Além disso, o incentivo à 

agricultura familiar é essencial para garantir o acesso a alimentos frescos, saudáveis 

e diversificados, fortalecendo circuitos locais de produção e consumo. O uso 

adequado dos recursos hídricos, especialmente em regiões vulneráveis, deve ser 

priorizado para assegurar a sustentabilidade dos sistemas produtivos e a preservação 

ambiental, contribuindo para um cenário de segurança alimentar mais justo e 

duradouro. 
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